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Com base nos artigos 164.º e 165.º do Regimento, 

o Plenário deu início à análise e apreciação conjunta, 
na especialidade, do Sector Social do Orçamento Geral 
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Vaz), Ministro da Saúde (Edgar Neves) e a Ministra da 

Educação e Ensino Superior (Julieta Rodrigues), os 
Srs. Deputados Adilson dos Reis Vaz (MLSTP/PSD), 
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O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 9 horas e 40 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’Oliveira   
Adilson Cabral Managem 
Alda Quaresma da Costa D' Assunção dos Ramos 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
Anaydi dos Prazeres Ferreira     
André Varela Ramos  
Arlindo Quaresma dos Santos 
Arlindo Ramos 
Berlindo Branco Vilela Silvério 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita do Nascimento 
Carlos Pinheiro 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Carlos Manuel Vila Nova 
Celmira de Almeida Sacramento 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Ekneide Lima dos Santos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Martinho da Trindade Domingos 
Paulo Jorge Carvalho 
Salcedas d’Alva Teixeira Barros  
Sebastião Lopes Pinheiro  
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Adelino Cruz José da Costa 
Adilson dos Reis Vaz 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Amaro Pereira de Couto  
Ana Isabel Meira Rita 
António das Neves Sacramento Barros 
Arlindo Barbosa Semedo 
Aysa Fortes da Silva 
Cílcio Sodjy da Vera Bandeira Pires dos Santos 
Cristina Maria Fernandes Dias 
Danilo Neves dos Santos 
Elákcio Afonso da Marta 
Filomena Sebastião Santana Monteiro D’Alva 
Gelsa Pinto Silva 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder dos Santos Ceita Joaquim 
José Rui Tavares Cardoso  
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
Jerónimo Lima Pires Quaresma 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Manuel Vicente 
Paula Maria Fonseca Tavares  
Raúl do Espírito Santo Cardoso 
 
Coligação PCD/MDFM-UDD: 
Arlindo Carvalho  
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Felisberto Fernandes Afonso 
Jamiel Joana Segunda 
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Movimento de Cidadãos Independentes: 
António Monteiro Fernandes 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, com a verificação feita, confirma-se a presença de 47 Deputados 

na Sala.  
Convido os Srs. Membros do Governo, para tomarem os seus lugares. Tratando-se de discussão na 

especialidade, estando presente o Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, podemos iniciar, enquanto os restantes membros ocupam os seus lugares. 

O Sr. Primeiro-Ministro também virá? 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares (Wuando 

Castro): — Sim. 
 
O Sr. Presidente: — Neste caso, vamos ter que aguardar. Então convide-o, se faz favor.  
 
Pausa para a entrada dos membros do Governo. 
 
Como havíamos decidido, ontem, vamos analisar, na especialidade, o Sector Social: o Ministério da 

Saúde, o Ministério do Trabalho, Solidariedade, Família e Formação Profissional, o Ministério da Juventude, 
Desporto e Empreendedorismo e o Ministério da Educação e Ensino Superior. 

Em bom rigor, a nossa discussão deveria versar sobre a lei e não sobre a dotação orçamental. Mas, 
como tem sido prática, não será hoje que vamos alterar o quadro. Gostaríamos de pedir a todos os 
intervenientes, quando fizerem alguma proposta de alteração ao orçamento, façam-no em combinação com 
a lei, de acordo com os artigos 164.º e 165.º do Regimento.  

Neste caso, para esclarecer, peço ao Sr. Secretário que faça a leitura dos artigos 164.º e 165.º do 
Regimento, para nos situarmos sobre a discussão na especialidade. 

Antes de mais, em nome da Mesa da Assembleia, gostaria de agradecer a vossa presença e, já agora, 
pedir a todos os presentes, Deputadas e Deputados, membros do Governo, técnicos de serviço para 
usarem correctamente as máscaras.  

Iniciando os nossos trabalhos, vou pedir ao Sr. Secretário, para fazer o anúncio público do ponto da 
ordem do dia e o seu enquadramento regimental. 

 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa) — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, distintos membros do 

Governo, muito bom dia. Passo a ler o artigo 163.º. Avocação pelo Plenário. Isto já foi lido ontem.  
«Artigo 164.º. Objecto.  
1. A discussão na especialidade versa sobre cada artigo, podendo a Assembleia deliberar que se faça 

sobre mais de um artigo simultaneamente ou, com fundamento na complexidade da matéria ou das 
propostas de alteração apresentadas, que se faça por números.  

2. A votação na especialidade versa sobre cada artigo, número ou alínea.»  
 
«Artigo 165.º Ordem da votação. 
1. A ordem da votação é a seguinte:  
 a) Propostas de eliminação; 
 b) Propostas de substituição;  
 c) Propostas de emenda;  
 d) Texto discutido, com as alterações eventualmente já aprovadas;  
 e) Propostas de aditamento ao texto votado.  
2. Quando haja duas ou mais propostas de alteração da mesma natureza, são submetidas à votação 

pela ordem da sua apresentação.»  
 
O Sr. Presidente: — Gostaria de elucidar as Sras. e Srs. Deputados sobre a forma como iremos 

conduzir os nossos trabalhos da discussão das Grandes Opções do Plano e Orçamento Geral do Estado na 
especialidade. 

Gostaria de cumprimentar Sua Excelência o Primeiro-Ministro e os restantes membros do seu elenco.  
Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos, analisando as GOP e o OGE na Área Social, mormente: 

os Ministérios da Saúde, da Educação e Ensino Superior, do Trabalho, Solidariedade, Família e Formação 
Profissional, e da Juventude, Desporto e Empreendedorismo. 

Estão abertas as inscrições.  
Podemos concluir que nesta área não há qualquer proposta de alteração ou de eliminação. Os Srs. 

Membros do Governo não têm propostas de alteração? 
Portanto, estamos a discutir todos os Ministérios em conjunto. Cada um poderá apontar questões ligadas 

aos distintos Ministérios simultaneamente. 
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Tem a palavra o Sr. Deputado Adilson dos Reis Vaz. 
  
O Sr. Adilson dos Reis Vaz (MLSTP/PSD) — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Deputados: A 

minha proposta é relativamente à área social, ao nível do Ministério da Educação e Ensino Superior. 
Primeiramente, quero felicitar o Governo pelos esforços feitos, neste período da Covid-19. 
Tendo em conta que estamos na discussão do Orçamento Rectificativo, tenho uma proposta de 

alteração. Gostaria de incluir neste OGE a construção de um liceu em Caué e, como tal, proponho que seja 
retirada da rubrica 10.13, «Aquisição de viaturas e camião cisterna», o montante de 1,5 milhão de dobras, 
para os devidos efeitos.  

 
O Sr. Presidente: — Qual é a página?  
 
O Sr. Adilson dos Reis Vaz (MLSTP/PSD) — Página 3 de 6. Designação 6313. 
 
O Sr. Presidente: — Está no Ministério da Educação? 
 
O Sr. Adilson dos Reis Vaz (MLSTP/PSD) — Sim, sim! 
 
O Sr. Presidente: — Muito bem! Espero que a Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior tenha 

tomado nota e os técnicos também.  
Há uma proposta de alteração, gostaríamos de ouvir o Governo, seguidamente submeter a proposta à 

votação.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia.  
 
O Sr. Carlos Correia (ADI) — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Ministros, Caras e Caros 

Colegas Deputados, Excelências, muito bom dia a todos. 
Sr. Presidente, gostava de intervir nessas áreas específicas, Educação, Saúde, Juventude, Turismo, 

Comércio e Trabalho. Como está cá também o Sr. Primeiro-Ministro, gostava, de uma forma global, 
perguntar o seguinte: durante a discussão na generalidade, o Sr. Primeiro-Ministro terá dito que, até a data, 
já tivera apoiado 90 empresas, por causa da situação da Covid-19.  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, apenas a área social! 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI) — Sim, é a área social. 
 
O Sr. Presidente: — Falou das empresas, é a área económica. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI) — Na área social, temos o Sector do Trabalho. 
 
O Sr. Presidente: — Então tenha a bondade! 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI) — Sr. Primeiro-Ministro, o que sabemos é que na Região Autónoma do 

Príncipe só uma empresa foi beneficiada, porque terá feito alguma pressão. Até a data, nenhuma das 
pequenas empresas foi beneficiada deste apoio, por causa da Covid-19. Daí que gostava que o Sr. 
Primeiro-Ministro nos brindasse com algum esclarecimento. 

Há muitas empresas pequenas, no Príncipe, que têm cumprido com os seus requisitos, ou seja, com as 
suas responsabilidades ao nível dos impostos, já há muitos anos. Hoje vêem-se de braços atados, com a 
problemática de sustentabilidade aos nossos concidadãos que trabalham nessas empresas.  

Agradecer-lhe-ia, Sr. Primeiro-Ministro, se nos pudesse especificar isto. 
Outra preocupação é que devido à Covid-19 terá que haver a injeção de capital, sobretudo na área 

social, particularmente para o nosso país, no Sector do Turismo. No nosso OGE, continuamos ainda a ver o 
Ministério das Obras Públicas, Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente (MOPIRNA), com maior 
percentagem. Daí a minha pergunta: essas obras, a grande percentagem que existe no MOPIRNA, são 
transversais as duas componentes sociais, que são o turismo e a saúde? Penso que devíamos debater 
sobre esta situação. Por isso, o meu Grupo Parlamentar, ainda ontem, votou contra este OGE, porque há 
coisas com que não se pode conviver.  

Há obras que são desnecessárias, quando temos acções de combate à Covid-19, de promoção da 
economia do País, que é o sector específico da área de Saúde, Turismo, Agricultura e Pesca, e não se vê, 
de facto, uma grande vontade do Governo, no sentido de mudar as coisas.  

Este Governo teve a oportunidade única de, em primeiro lugar, reformular a economia. 
Em segundo lugar, porque foi algo que nos bateu a porta, e de repente, se conseguiu saber de tudo que 

estava mal ou menos bem no País. Daí que, eu penso que o Governo teve a oportunidade de virar isso, 
mas não aconteceu.  

Posteriormente, se houver tempo ainda virei cá falar de verbas específicas, em determinados sectores 
do MOPIRNA, porque eu penso que não faz sentido, tendo em conta a situação da pandemia que se vive.  
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O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Carlos Correia, volto a chamar atenção que, nesta fase, não há 
pedidos de esclarecimento, salvo se for a questão de rubricas que não esclarece devidamente a sua 
alocação. Pedido de esclarecimento, perguntas e respostas é na discussão geral, ou seja, quando 
discutíamos na generalidade. Já ultrapassamos esta fase. Agora estamos na discussão na especialidade, 
cada um deve apresentar propostas concretas de alteração, substituição, eliminação ou novas propostas de 
introdução. 

Só temos uma proposta sobre a Mesa, que é uma proposta de alteração, gostaria de ouvir o Governo. 
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul (Osvaldo Vaz): — Sr. Presidente, Sr. 

Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Deputados, Caros Colegas Membros do Governo, bom dia.  
Gostaria de dizer que, pela parte do Governo, não temos inconveniências que isso aconteça. Por isso, 

concordamos com esta proposta. 
 
O Sr. Presidente: — Não há qualquer objecção do Governo, gostaria de submeter a proposta de 

alteração à votação. Portanto, é uma proposta de alteração, onde se lê, «Aquisição de viaturas e camião 
cisterna», deve ler-se «Construção do Liceu no Distrito de Caué». Será isto? 

 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — É parte do valor, 1,5 milhão. 
 
O Sr. Presidente: — Parte do valor e outra parte ficará onde? Mesmo nos Caminhões? 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Sim. 
 
O Sr. Presidente: — Ok! Então, uma nova rubrica. Neste caso, o Governo tem que ver. Qual é o 

Código?  
 
Vozes: — 1013. 
 
O Sr. Presidente: — 1013A ou 1013B? Só 1013? O Governo terá que dizer.  
É uma proposta de alteração e aditamento ao mesmo tempo. Portanto, o valor que está alocado para 

aquisição das viaturas e camião cisterna passa a ser 2,5 milhões. É isto? Ao invés de 4 milhões, abre-se 
uma rubrica nova, para construção do novo Liceu no Distrito de Caué, com o valor de 1,5 milhão. É isto? 
Está entendido?  

Portanto, o Governo não tem qualquer objecção. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Mário Rainho. 
 
O Sr. Mário Rainho (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e o seu elenco, Sras. e Srs. 

Deputados, bom dia a todos.  
A última intervenção da parte do Deputado, que mencionou a alocação de verbas para a construção de 

Liceu, houve um compromisso da parte do Governo em fazer essa alteração. Meus senhores, não 
brinquemos com assunto sério! Caué carece de um liceu, basta ver o nível de escolaridade em comparação 
com outros distritos. CAUÉ tem um nível muito baixo e merece uma atenção muito especial, se é que os de 
Caué têm o mesmo direito ao nível nacional!  

Não me venham dizer que com 2 milhões conseguem arrancar um liceu em Caué! Um liceu 
normalmente deve rondar um valor, no mínimo, acima de 10 milhões de dólares. Quando falamos em 2 
milhões de dobras, estamos a falar em 100, 200 000 dólares! Portanto, minha gente, o assunto é sério. Ou 
tenham o compromisso real de que vão fazer ou arranjem outra estratégia como alterar isso. Agora assumir 
aqui, dando resposta ao Deputado que mencionou o assunto, que é muito sério, eu agradeço o referido 
Deputado. Minha gente, que nós encaremos isso como um assunto muito sério e com a cabeça erguida! 
Não vão assumir algo que não conseguem fazer! 

Apenas isso! 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — O Governo quer esclarecer?  
Sr. Primeiro-Ministro, como é alguém ligado à educação, tem mais pormenores.  
 
O Sr. Primeiro-Ministro (Jorge Bom Jesus): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
É simplesmente para ajudar.  
De facto, houve orientações no sentido de haver a construção de um liceu em Caué. É um compromisso 

que eu assumi e faltava esta alteração. Agradeço a bondade e a pertinência do Deputado, na inclusão deste 
item no Orçamento. Agora, falta-nos sensivelmente 5 meses. Vamos lançar o projecto, possivelmente lançar 
a obra, já muito brevemente, vamos trabalhar no Orçamento de 2021, para se poder alojar esta despesa. 
Penso que não há muita polémica a fazer-se ao nível da construção do liceu de Caué.  
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Até para refrescar a memória de alguns, o liceu de Caué devia ser construído desde 2005. Foi a maior 
verba alocada num dos orçamentos que, na altura, era o compromisso líbio. Portanto, era desde essa altura 
que já se tinha identificado um terreno, só que o projecto não avançou, por todas as vicissitudes que houve 
na Líbia, mas é um compromisso, seja deste Governo ou seja de qualquer governo, a construção do Liceu 
de Caué. É verdade que construímos o Liceu em Porto Alegre, mas São João dos Angolares, digamos que 
é a capital do Sul, precisa de um liceu. É um compromisso.  

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD.  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, penso que este assunto está esclarecido. Assim, vamos 

submeter a proposta à votação, já que o Governo não tem qualquer objecção. Proposta de alteração da 
rubrica 1013, feita pelo Sr. Deputado Adilson.  

 
Submetida à votação, foi aprovada, com 32 votos a favor e 20 abstenções. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD/MDFM-UDD.  
 
O Sr. Presidente: — Já não temos qualquer proposta.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI):— Sr. Presidente, Sras. e Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Hoje vou ter que usar a máscara, porque já me chamaram a atenção lá fora que ao usarmos o micro, 

sem máscara, estamos a correr o risco de contágio.  
Sr. Presidente, há algumas questões que precisamos de obter esclarecimentos. O senhor disse que 

nesta fase não há esclarecimentos, mas há algumas verbas que foram alocadas, outras retiradas e, muitas 
vezes, antes de avançar a proposta, temos que saber a causa da retirada e também da alocação. Eu falo 
concretamente do Ministério da Saúde. No orçamento inicial, o Ministério da Saúde tinha um financiamento 
para os projectos de investimento a rondar aproximadamente 188 mil milhões de dobras, mas no orçamento 
revisto, o Ministério da Saúde aparece um projecto com um total de investimento de menos 20 mil milhões 
de dobras. Eu estive a analisar os dois orçamentos, o inicial e o revisto, foram cortados ou suprimidos cerca 
de 30 projectos no Ministério da Saúde. Há projectos que foram suprimidos que já não constam no 
orçamento revisto e que são de extrema importância, como é o caso da construção da Maternidade no 
Posto de Saúde de Cantagalo.  

Daí que eu preciso do seguinte esclarecimento: no orçamento revisto aparece uma nova rubrica, que é 
plano de contingência de saúde. Queria que me esclarecessem se os projectos suprimidos do anterior 
orçamento fazem parte deste plano de contingência de saúde. Só depois da resposta poderei avançar a 
proposta que pretendo fazer.  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, o pedido de esclarecimento, quando colocado sobre as verbas 

alocadas, são aceites. Estou a falar de pedidos de esclarecimento de forma genérica. Estes é que não são 
aceites nesta fase. Portanto, há um pedido de esclarecimento sobre alocação da verba dos projectos que 
foram suprimidos. 

Podemos continuar? Há mais inscritos? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos. 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sras. e Srs. Membros do Governo, 

Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Venho aqui falar do Ministério da Saúde, sobre três questões que me preocupam.  
Uma delas tem a ver com a retirada da verba que já constava no orçamento para a obra de construção 

do Centro de Saúde de Boa Morte. Consta no orçamento de 2020 e foi retirada. Se estamos a falar de 
prioridade para a área de saúde, acho importante manter esse orçamento. 

Trago mais dois aspectos importantes. Relativamente ao Hospital Dr. Ayres de Menezes, gostaria de 
saber, Sr. Ministro, se consta verba para reabilitação das casas de banho do Bloco Operatório, tendo em 
conta que, neste momento, os doentes internados têm estado a tomar banho na varanda. O Sr. Ministro 
sabe disso.  

Estimaria saber se consta alguma verba para a reabilitação dos equipamentos de Raios X. Neste 
momento, o hospital não tem o equipamento de Raio X em funcionamento.  

Portanto, são essas três contribuições, relativamente ao Ministério da Saúde.  
 
O Sr. Presidente: — Peço aos Srs. Deputados para reverem bem o orçamento, antes de fazerem a 

intervenção, visto que a questão da conclusão do Centro de Saúde de Boa Morte está no orçamento. Tem a 
verba de um milhão de dobras.  

Outras questões, depois, o Sr. Ministro poderá esclarecer.  
Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 
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O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco governamental, 
Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  

Gostaria de fazer a minha intervenção, baseando-me no pressuposto de que o Orçamento Rectificativo 
apresentado seja para fazer face à situação da pandemia que o País e o mundo vivem. No entanto, nós 
dissemos aqui ontem que os sectores que deveriam ter maior fatia do bolo do Orçamento eram os sectores 
sociais: Educação, Saúde, Emprego e Solidariedade.  

No que se refere a Emprego e Solidariedade, verificou-se um aumento de verba em relação ao 
orçamento inicialmente previsto.  

Ao nível da Saúde e Educação, nem tanto, mas nós dissemos que era preciso investir mais nestes 
sectores. Se notarmos, nas Grandes Opções do Plano Rectificativo, na página 47, no Sector da Educação, 
onde se fala da melhoria da qualidade do ensino, num dos pontos, ali diz: «melhorar a qualidade de ensino 
através da progressiva redução do número de alunos por turma». Gostaria de saber qual é a estratégia que 
se vai usar, para reduzir o número de alunos por turma, sobretudo no próximo ano lectivo, uma vez que o 
novo normal nos impõe a necessidade de termos em média 20 alunos por turma. Não sei como é que 
vamos lidar com esta situação, se quisermos, de facto, ter aulas presenciais, no próximo ano lectivo.  

Não vejo no orçamento e nem sei como é que vamos construir novas salas de aula, para fazermos face 
a isso, nesse período tão curto de tempo que nos resta para a previsão do início do novo ano lectivo. 

No auge da questão da pandemia, falámos da necessidade de apoio social, há um aspecto que não ficou 
claro, tem a ver com a questão do ensino superior. Sabemos que os nossos estudantes do ensino superior 
fazem parte de uma família e dissemos que os rendimentos das famílias reduziram significativamente, 
devido à questão da pandemia, mas as informações que temos é que os estudantes do ensino superior 
devem pagar a propina na sua totalidade. São as informações que temos, devem pagar 100% da propina. 
Nós estamos a propor que, de facto, essa questão seja revista, que a Sra. Ministra da Educação, junto à 
Direcção do Ensino Superior e às universidades pública e privadas, faça algo, no sentido de reduzir o valor 
da propina que esses estudantes devem pagar. É uma proposta. Bom, espero que o Ministério encontre 
verba para ajudar a resolver esta situação, que é bastante gritante, porque as pessoas reclamam que não 
têm como pagar a propina na sua totalidade, uma vez que os rendimentos dessas mesmas famílias foram 
reduzidos. 

Outra questão também que me foi colocada e aproveito para colocá-la ao Governo, particularmente à 
Sra. Ministra da Educação, trata-se, sim, de perguntas das pessoas que nos ouvem lá em casa, e tem a ver 
com o facto de o Governo ter dito, embora numa franca contradição entre o que disse o Primeiro-Ministro e 
a Ministra da Educação, relativamente à questão de passagem administrativa. No entanto, a nível do ensino 
básico, primeiro ciclo, o que nos foi dito é que, de facto, haveria passagem administrativa. Passagem 
administrativa pressupõe não classificação dos alunos. Se eu estiver errado, por favor que me corrijam. O 
que verificamos nas pautas é que os alunos foram classificados. É uma questão de esclarecimento. 

Pode ser que a nossa interpretação seja diferente, mas, no primeiro ciclo do ensino básico, os alunos 
foram classificados. Pelo menos é o que está nas pautas. Se for o caso, gostaria que nos esclarecesse. 

 
O Sr. Presidente: — A tradição, às vezes, torna-se moda e lei, não temos como contornar. Insiste-se na 

discussão na generalidade, mas enfim. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, Líder Parlamentar da Coligação. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, antes, eu gostava também de dizer que, ao 

exemplo daquilo que aconteceu ao Deputado Arlindo Ramos, eu recebi uma bronca ontem em casa, porque 
estava aqui a manusear a máscara. Hoje, vou continuar assim. 

Sr. Presidente, na verdade, fez menção que a tradição acaba ficando. É complicado a gente se 
posicionar em termos de números, sem antes fazer alguma leitura de forma geral, muito rápida sobre alguns 
aspectos. Eu, em tempos, estive a ler no Portal da OMS e vi algo que gostava de partilhar rapidamente a 
leitura com todos e depois dizer o que eu trago como proposta. «A OMS reconhece que a medicina 
tradicional, complementar e alternativa oferece vários benefícios. A África tem uma longa história em 
matéria de medicina tradicional e dos seus praticantes, os quais desempenham um papel importante na 
prestação de cuidados às populações.» Se eu faço essa citação, é com o propósito de chamar atenção. Eu 
fui olhando aqui e honestamente fiquei com alguma dificuldade de propor alteração na parte do Ministério 
da Cultura, porque as verbas que lá estão já são bastante reduzidas. Mas não sei se no Ministério do Saúde 
ou da Ministério da Educação, seria possível encontrar uma verba para direccionar num projecto, que eu 
honestamente ainda não sei a especificidade, voltado ao tipo reforço ou apoio à medicina tradicional, como 
uma forma também de apoiar a medicina convencional.  

Outro aspecto, em termos do Ministério da Educação, é uma reflexão. A sorte é que a Ministra da 
Educação e o Sr. Primeiro-Ministro são pessoas deste sector. Era só para chamar atenção, pois sabemos 
que neste período, como consequência da Covid, o Ministério poderá encontrar dificuldades enormes para o 
início do próximo ano lectivo, em termos de composição de turmas. 

Gostava de chamar atenção, hoje, salvo desinformação, São Tomé e Príncipe conseguiu um ganho 
enorme que é o fim do regime triplo. Então, eu gostava de clamar à vossa sapiência, no sentido de não ter o 
regime triplo como uma opção, porque se não pode também vir a prejudicar, como sabem, em termos de 
própria qualidade de aprendizagem.  
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São essas duas preocupações que eu trago. 
 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, quero penitenciar-me sobre uma questão que foi aqui 

abordada por mim. Estou a seguir a projecção dos técnicos que estão a colocar o Orçamento Originário e o 
Orçamento Rectificativo, trazendo alguma confusão naquilo que nós temos estado aqui a discutir. Peço aos 
Serviços para colocarem apenas o Orçamento Rectificativo, porque o que estava aqui com a verba de 1 
milhão de dobras, para a conclusão das obras do Centro de Saúde de Boa-Morte, é no Orçamento anterior, 
não no Orçamento Rectificativo. Peço as minhas desculpas. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Pinheiro. 
 
O Sr. Carlos Pinheiro (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco governamental, Sras. 

e Srs. Deputados, bom dia.  
Eu também vou pedir aqui desculpas, mas antes vou tecer uma pequena consideração e deixar a minha 

proposta à disposição do Governo, sobretudo do Sr. Ministro da Saúde.  
Eu levanto aqui uma questão que tive contacto na Região Autónoma do Príncipe e tem a ver com o 

sector do Planeamento Materno Infantil (PMI). Este sector, na Região Autónoma do Príncipe, enfrenta 
muitos problemas. Eu trago isso, sobretudo porque enfrentamos um dos problemas que é a gravidez 
precoce e temos a questão do alcoolismo. Esse sector está desprovido de vários meios. As técnicas que ali 
trabalham têm muita dificuldade de fazerem o seu trabalho.  

Sr. Ministro da Saúde, quero pedir-lhe muito directamente para ver, no quadro das possibilidades 
orçamentais, ou até mesmo fora dele, nos contactos bilaterais com as outras instituições, se consegue 
encontrar um meio rolante, um jeep, para essa instituição. Muitos dos casos de gravidez precoce que temos 
estão fora da cidade de Santo António. As técnicas precisam de se deslocar em campanhas de vacinação, 
de sensibilização, etc. Essas pessoas mais afectadas, muitas vezes, não vêm à cidade de Santo António. É 
necessário que as técnicas vão ao encontro desses cidadãos que têm essas dificuldades. É verdade que, 
às vezes, há um ou outro transporte emprestado, mas o trabalho não é feito quando deve ser feito e como 
deve ser feito, de forma que todos possam ser beneficiados.  

Outra situação é em relação ao Hospital Ayres de Menezes, mais concretamente a secção da 
Maternidade. Eu constatei que muitas das senhoras que vão dar à luz correm riscos enormes. Já tivemos 
casos de crianças que faleceram e é arrepiante. Então, peço ao Governo e ao Sr. Ministro da Saúde, dentro 
também do quadro orçamental, para ver o que é que pode ser feito.  

Reparem, muitas vezes, alugamos o avião, à última da hora, porque se tem que evacuar uma parturiente 
e, chegando a São Tomé, entre 10 e 15 minutos, já deu à luz e está tudo resolvido, mas tem que ficar aqui, 
com todos os custos associados. Temos na Região Autónoma do Príncipe um técnico, formado em 
pequenas cirurgias, que pode ser qualificado para também fazer essas cirurgias nesse âmbito. O Sr. 
Primeiro-Ministro disse aqui que uma das prioridades também é especializar os técnicos que temos. Se ele 
já é formado em pequenas cirurgias, ele pode ser preparado para também fazer essas cesarianas que, eu 
não sei, mas dizem que são cirurgias não muito complicadas. Para a Região Autónoma do Príncipe, faz 
todo o sentido, se nós não temos técnicos, que haja lá um técnico que se transfira um técnico para a Região 
Autónoma do Príncipe. Não podemos estar todos os meses a transferir parturientes para São Tomé, 
simplesmente para dar à luz.  

Outra questão tem a ver com a ampliação do Hospital do Príncipe. Está no Orçamento a verba. Se o 
Governo não tem capacidade para concluir a obra, pelo menos, as especialidades que são possíveis, com a 
obra que já está feita, a gente pode avançar. Há muita dificuldade e as pessoas precisam realmente de ter 
essas condições, sobretudo as mães, para que as crianças possam vir ao mundo com alguma dignidade e 
segurança. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Vice-Presidente, Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco governamental, Sras. e 

Srs. Deputados, bom dia.  
Relativamente à matéria em discussão na especialidade, tenho alguns comentários a fazer, mas vou 

deixá-los, quando tivermos a discutir o Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul. Todo o 
Orçamento tem a ver com o Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul, que trabalha sobre este 
processo.  

A minha contribuição, hoje, já havia começado na reunião plenária, em que usei da palavra, 
concretamente o Ministério da Saúde.  

Se a memória não me falha, o Governo do ADI, o governo anterior, havia começado as obras de 
reabilitação do Ministério. Essas obras, salvo erro, a reabilitação começou quando houve o incêndio no 
Ministério. 

Gostaria de perguntar ao Sr. Primeiro-Ministro, porque eu vejo aqui alocada uma verba, no valor de 
7.700, se todos esses anos, para a reabilitação desse edifício, os Orçamentos anteriores nunca tiveram 
verbas para o Ministério. Desde que se começou a reabilitação, só neste Orçamento Rectificativo é que 
estamos a apresentar essas verbas, para o pagamento da reabilitação, instalação e apetrechamento do 
edifício do Ministério? Este valor aqui está faseado em vários anos e em diferentes Orçamentos? Não sou 
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especialista em obras. Os custos de uma obra e dos materiais de apetrechamento de um Ministério, eu 
quero dizer que não faz sentido, na minha opinião, ter um valor como este e nós termos apenas 3 milhões 
para o paludismo. Essa discrepância não bate certo, não está certo! A não ser que haja uma explicação, o 
porquê de um valor tão alto, quando para o combate ao paludismo, com os compromissos internacionais 
que nós assumimos para 2025, da erradicação do Paludismo, é tão pouco.  

Segundo informações que tenho, há alguns focos de paludismo a aumentar, então, eu não trago uma 
proposta de alteração, porque sei o que é isso de alteração aqui. Quando a gente faz a proposta de 
alteração, tira-se daqui, mete-se aqui, depois na execução é outra conversa, mas gostaria apenas que me 
explicassem esses valores. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Jamiel Segunda. 
 
O Sr. Jamiel Segunda (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco 

governamental, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Primeiramente, eu gostaria de felicitar o Governo, pela forma como soube lidar com a questão da 

pandemia da Covi-19, tendo em conta que é a primeira vez que isso acontece no nosso país.  
De seguida, gostaria de agradecer o Ministro da Juventude e Desporto, por ter englobado neste 

Orçamento Rectificativo a construção de um campo de futebol para Caué. Espero que essa obra tenha o 
seu início, o mais breve possível. 

No que toca à construção do liceu, bem, já fui ultrapassado, mas estava inscrito no Orçamento 2020 a 
construção de um liceu em Angolares. Infelizmente, neste Orçamento, não consta, mas o Deputado que me 
antecedeu já falou sobre isto.  

O que mais me preocupa é a construção de jardins-de-infância, no Distrito de Caué. Há aqui no 
Orçamento várias rubricas, questão de jardim em Mé-Zóchi, Lobata, Água Grande, mas infelizmente para 
Caué, não vi nenhuma rubrica que faça referência à construção do jardim-de-infância.  

Portanto, peço ao Governo que, no próximo Orçamento, incluísse pelo menos um ou dois jardins para 
Caué.  

De recordar que Sua Excelência o Primeiro-Ministro havia prometido, em Angolares que iria fazer uma 
distribuição equilibrada das obras. Portanto, não estou a ver esse equilíbrio. 

 
Aplausos do MCI. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu elenco 

governamental, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Tomo a palavra, inicialmente sentia-me um pouco ultrapassado, por causa da intervenção de um outro 

colega Deputado, mas porque senti que nesta questão ele não foi ao fundo, eu decidi fazer um reforço. De 
facto, estamos em tempo de pandemia, creio que todos os caminhos, em qualquer parte do mundo, vão dar 
aos centros de saúde e hospitais. É necessário que, de facto, haja uma atenção redobrada nos hospitais, 
nos centros de saúde, para que esse combate seja eficaz.  

Estou nesta Casa há cerca de 10 anos. Oficialmente, os Orçamentos, sem contar com os rectificativos, 
são 10, um por ano, creio, se a memória não me falha. Em todos os Orçamentos aparece essa rubrica 
«Ampliação do Hospital Manuel Quaresma Dias da Graça», no entanto, é um hospital que, infelizmente, até 
hoje, não foi concluído.  

O apelo que faço, neste momento, ao Governo, tendo em conta que estamos com essa questão de 
pandemia, é para que desta vez este Hospital seja concluído. O meu apelo é que o Governo faça o possível 
e o impossível para que, desta vez, esta obra seja materializada. Até porque o próprio Governo Central vai 
sofrendo muito com os fretes de avião, para a evacuação de doentes, situação que podíamos evitar, se 
tivéssemos outras condições no Hospital Manuel Quaresma Dias da Graça.  

Tudo é prioridade num país que não tem recurso. Agora, com esta questão de pandemia, as prioridades 
aumentaram, porque as pessoas foram para o desemprego. Entraram na lista de pessoas vulneráveis, 
enfim, um monte de situação. Há que se definir as prioridades!  

Há mais uma questão aqui, que eu queria também fazer o apelo ao Governo, porque também tem 
aparecido, não tantas vezes como o Hospital, mas porque também é uma rubrica importante. Trata-se da 
requalificação da mini-hídrica. De acordo com as informações que eu tive, com a mini-hídrica a funcionar, o 
Governo Central diminui o custo com o gasóleo. Parece-me, se eu estiver errado que algum técnico me 
possa corrigir, que a mini-hídrica em funcionamento é associado à central térmica. 

 
Uma voz: — Não é hoje! 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Bom, só porque estou na rubrica do Príncipe, sei que é 

amanhã. Fica já o apelo para amanhã, porque muitas vezes posso não intervir.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
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O Sr. Felisberto Afonso (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, quero felicitar o Governo, esta nova 
maioria e também a oposição, que é nosso amigo de trabalho e de luta.  

Trago aqui uma proposta, porque em virtude desta pandemia, em Lembá, principalmente em Santa 
Catarina, nós não temos condições, neste momento, para construir uma escola. Há muitos alunos e temos 
de arranjar espaço. Em Santa Catarina, com o desaparecimento das empresas, há vários armazéns que 
estão entregues à sua sorte, por isso, visitei as páginas 3 de 6, a rubrica 1013, Japão. Eu não sei se 
podemos alocar essa verba, para que a Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior possa dar uma 
atenção aos armazéns, para minimizar a situação da falta de espaço, pintando, arranjando as carteiras e 
criando condições para os nossos filhos e netos. 

Eu também queria dizer à Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior, que nós já tivemos uma reunião 
na 3.ª Comissão Especializada Permanente, em que abordamos a questão do aumento de transportes. Nós 
temos muitas dificuldades, é uma zona chuvosa, e os alunos saem de Ribeira Funda, às vezes, a pé, até 
Santa Catarina.  

Estou a alertar, para não se esquecer. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Carvalho. 
 
O Sr. Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Caros Ministros, 

Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Antes de mais, gostaria de felicitar o Governo, pela forma como realmente tem lidado com a questão da 

pandemia. Eu sei que o Ministério da Saúde tem crescido em matéria de capacidade de resposta à 
pandemia, trabalho de um esforço que envolveu a formação de quadros, para dar respostas específicas, e 
os resultados estão à vista. Portanto, é preciso nós continuarmos nessa senda de crescimento. 

A minha preocupação tem a ver com a Covid-19. Nós, através da comunicação social, vimos que, por 
exemplo, em Marrocos, o número de casos cresceu numa semana, tanto quanto nos últimos 4 meses, por 
causa duma medida de algum relaxamento que foi tomada. 

Por isso, é que nós não devemos relaxar nessa luta contra a Covid-19. 
Mas a minha preocupação tem a ver com a Educação e o número de alunos nas salas de aula. Eu penso 

que nós devemos partir para construção de escolas não convencionais. Não diria escolas, mais espaços 
que podiam ser rapidamente adaptados para salas de aulas, com uma aguada, cobertura, e depois o resto 
ver-se-ia, para que se pudesse manter essa questão de regime não triplo, mantendo o distanciamento 
necessário entre os alunos. 

Existe algumas empresas, com espaços propensos que podem ser readequados. Existem espaços que 
podem ser rapidamente trabalhados, prevendo a questão de saneamento, higiene e casas-de-banho. 
Portanto, poder-se-ia ter em vista essa solução como forma transitória. 

Esta é uma proposta que gostaria de deixar ao critério do Governo. 
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado Sr. Deputado, Arlindo Carvalho.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, Líder Parlamentar do PCD/MDFM-UDD. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, peço desculpa a si, lembrei-me duma 

conversa que tivemos ontem, onde manifestou a sua preocupação em relação ao jardim-de-infância na 
comunidade de Canavial. Na verdade, eu não estive muito por dentro, mas o Sr. Presidente da Assembleia 
falou comigo neste sentido e fez-me saber que crianças daquela localidade percorrem, em média, 5 
quilómetros, não pessoas muito novas, de 3 a 5 anos de idade, para irem ao jardim.  

Daí que eu gostava de propor, neste caso, para responder à preocupação do Presidente Delfim Neves, 
que na rubrica 1033, há uma designação, AFD 66.17, instalação de estações sanitárias nas escolas, que se 
retirasse dali, pelo menos, 1 milhão de dobras, para o lançamento dessa obra, e nos orçamentos seguintes 
encontrássemos uma forma de alocar mais verbas para a sua conclusão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos. 
 
A Sra. Alda Ramos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Ministros, Caras e Caros 

Deputados, bom dia. 
Infelizmente, eu não pude estar na discussão na generalidade. Eu tenho muito para ser abordado aqui, 

mas sair desta Sala sem dizer uma palavra, eu penso que poderá complicar o meu estado de espírito. Por 
isso, Sr. Presidente, permita-me dizer, pelo menos, duas coisas. Eu não trago propostas, mas eu gostaria 
de dizer aqui neste púlpito que, quando eu ouço dizer que a saúde não está tão mal assim, incomoda-me. 
Isto não é verdade! Nunca esteve bem, como esperamos, como desejamos, mas agora está pior. Tirando a 
questão da pandemia, agora está pior. Existem pessoas a falecerem, a perderem vida, não é por falta de 
assistência médica, mas muitas das vezes é por falta de assistência medicamentosa.  
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Não estou a fazer política, não estou a inventar nada, perdi dois parentes. Portanto, eu estou segura 
daquilo que eu estou a dizer. Foi pena não ter podido vir cá na generalidade. Por isso, podem construir o 
que for, mas, se faz favor, criem condições, para que nós consigamos ter medicamentos no hospital. 

Vivi com os dois parentes, esses últimos dias e assisti a alguns cenários. Portanto, ter isto aqui guardado 
comigo, eu não estaria a contribuir para a melhoria. Por isso, eu tenho que falar a verdade. 

Podem construir tudo, mas, se por favor, abasteçam o hospital com medicamentos. Dizer que está bem, 
é mentira, não está bem. Os técnicos e profissionais de Saúde querem fazer milagre, como alguém disse, 
fazem omeletes sem ovos. Mas ao nível da Saúde não pode haver omeletes sem ovos, porque já não é 
omeletes, é pastel. 

Eu não posso aceitar, como uma cidadã, alguém que esteja internado no hospital por vários dias e não 
haver o complexo B, para assistir ao doente. Aquilo que é verdade eu tenho que dizer. Permitam-me, eu 
não posso mentir. 

Eu perdi dois parentes, eu sei o que eu tenho aqui comigo. 
Os familiares foram obrigados a ir às farmácias, procurar o complexo B, para colocarem no soro, para 

assistir à doente. Não está bem. 
Com a saúde, alimentação e a educação, não vale a pena fazermos política. Vamos fazer política com 

outros sectores. Mas com a saúde, não façamos política. Alguns técnicos da Saúde ficam revoltados, 
estressados, eu assisti, eu estive lá, passei esses dias no Hospital. Querem fazer, juraram fazer e juraram 
cumprir, mas vão cumprir como? Onde é que está medicamentos? Onde é que está o álcool e outras coisas 
necessárias lá no Hospital Central?  

Não há!  
Sr. Primeiro-Ministro, com a saúde não se pode brincar. Temos que nos debruçar, muitas pessoas estão 

a morrer, por falta disto ou daquilo, e também por falta de assistência médica. Nós somos muitos. Alguns 
são bons e alguns têm pouca paciência. É normal, é do ser humano.  

A falta de assistência medicamentosa não é permitida. Podem construir! 
Passando por alguns postos de saúde, estão fechados, porque não há álcool, não há gel, não há gaze. 

Onde é que já se viu? Não há aspirina, não há paracetamol. Então, estamos a falar de quê? 
Alguém de certa idade tem uma receita, sai de casa com 200 dobras, dá voltas onde pode dar e não 

consegue comprar os medicamentos. Decide ir às farmácias privadas, mas o preço que está ali a pessoa 
não consegue comprar medicamentos. O quê que acontece? Vai para casa morrer.  

Não estou a inventar nada, eu estou a dizer aquilo que eu vivi, vi e assisti. Enquanto fui dando atenção 
aos doentes ligados a mim, eu fui assistindo a algumas coisas. Portanto, eu não posso sair daqui desta Sala 
sem falar a verdade.  

O Sr. Presidente desculpa-me, eu não trouxe proposta, isso também é uma contribuição que eu estou a 
dar. 

Não está bem, vamos fazer o nosso melhor. 
Muito obrigada, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Excepcionalmente foi aceite que fizesse esta intervenção, narrando os factos, 

tendo em conta que perdeu os seus entes queridos. Peço, mais uma vez, aos Srs. Deputados, para 
concentrarem as suas intervenções na discussão das Grandes Opções do Plano e do Orçamento Geral do 
Estado, na especialidade. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Paula Tavares. 
 
A Sra. Paula Tavares (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Caros Colegas Deputados, Sr. Primeiro-Ministro 

e o seu elenco, muito bom dia. 
Eu venho aqui para este púlpito, Sr. Primeiro-Ministro, fazer um reparo. No Orçamento de 2020, está a 

rubrica «Construção de um posto em Diogo Vaz e reabilitação do Banco de Urgência de Neves». Agora, eu 
não vejo neste Orçamento Rectificativo. Não sei por que razão. 

Gostaria que o Sr. Primeiro-Ministro nos explicasse. Já que estamos no tempo da pandemia, penso que 
essas rubricas deveriam manter-se. 

É o que me traz aqui, Sr. Primeiro-Ministro, por favor veja este problema. 
Obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — Não temos mais inscritos. No rol das intervenções, temos na sua maioria 

sugestões, pedidos de esclarecimento e reclamações. 
Só temos uma proposta concreta do Deputado Danilson Cotú. 
O Governo, se assim entender, se quiser responder às questões que foram levantadas, os pedidos de 

esclarecimento, pode pronunciar-se sobre a proposta concreta que foi apresentada. 
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, 

com a sua permissão, eu queria esclarecer algumas questões que aqui foram colocadas.  
Em primeiro lugar, gostaria de dizer que este Orçamento, relativamente à saúde e à Covid, nós 

procuramos cingir-nos às despesas de investimentos em curso, tendo em conta o factor tempo. Faltam 5 
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meses para terminar o ano e não convém termos projectos, porque sabemos que não vai arrancar. Então, 
procuramos ser o mais realistas possível. Nesse realismo, demos maior ênfase à Saúde.  

Nas despesas de investimento, houve a queda que o Deputado Arlindo Ramos referiu, está agora 167 
milhões. Mas nos encargos gerais do Estado, as despesas da Covid, nós temos um valor de 136 milhões, 
ou seja, procuramos dar uma atenção especial à Saúde. Para além das despesas normais, que são o 
pagamento de salários, também se aumentou a massa salarial. Sabemos o porquê. Vários médicos recém-
chegados entraram em serviço e também o subsídio que será dado aos profissionais da Saúde, no âmbito 
da Covid.  

Bem, começamos a introduzir no Orçamento Geral do Estado despesas com o investimento no edifício 
do Ministério da Saúde, em 2019. Está 2019/2020. Este é o montante que falta para concluir o pagamento.  

Quanto ao paludismo, tuberculose e HIV-SIDA tem um tratamento especial. Para além de um valor 
específico que colocamos na luta contra o paludismo, que são 3 milhões, temos uma rubrica aqui que diz: 
«Contrapartida nacional para o fundo global». Nós temos um pacote com fundo global, que estamos agora a 
negociar. A parte destinada ao Estado são 4 milhões, mas o projecto ronda 14 milhões de dólares, que é 
justamente para o paludismo, tuberculose e HIV-SIDA. O Sr. Ministro da Saúde irá esclarecer isso melhor. 

No plano de contingência da saúde, o Sr. Ministro poderá dizer alguma coisa.  
É mais ou menos isso, mas os distintos Ministros irão entrar em detalhe. 
Queria dizer o seguinte: a maior parte das obras que estão cá são dívidas. Nós temos que pagá-las, por 

isso temos que as colocar no Orçamento. A Escola Mé Xinhô é uma dívida. Muitas obras que estão cá são 
dívidas, nós temos que colocar no Orçamento, para honrarmos o compromisso. Precisamos de fazer obras, 
é verdade, mas não acumulando assustadoramente as dívidas. 

O que nós colocamos no orçamento, se recebermos os recursos, nós vamos implementar. Por isso é 
que aqui está jardins-de-infância. Apesar de ser uma rubrica que ajuda efectivamente a resolver o problema 
de jardins-de-infância. 

Na página 1 de 4, estou a falar de resumo das despesas por função. Nós temos a educação pré-escolar, 
é certo que este valor está detalhado. Aliás, este ano, estamos a colocar um valor para pré-escolar de 17 
milhões. É certo que não vamos conseguir resolver todo o problema da pré-escolar, mas já é um bom sinal. 
Em 5 meses, é claro que, neste montante, há já os que foram desembolsados de Janeiro até esta data, mas 
gastando esse valor, já estamos a resolver o problema da falta de creches. Não será suficiente, mas tudo o 
que for necessário dentro desse pacote, iremos fazer. 

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Ministro esclareceu, mas não se pronunciou sobre a proposta concreta do 

Deputado Danilson Cotú. Será a Sra. Ministra da Educação a fazê-lo? 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, será a Ministra da 

Educação, porque se trata do Distrito de Lobata. Eu preferia não me pronunciar, porque o meu 
pronunciamento já se subentende. 

 
O Sr. Presidente: — Mais membros do Governo? 
Quer se pronunciar, Sr. Deputado Arlindo Ramos? Seria bom, assim o Governo aproveitaria para 

responder duma só vez. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, é só para me situar sobre aquilo que o Ministro acabou 

de dizer.  
Sr. Ministro, nos projectos suprimidos do Orçamento, até hoje, ainda em vigor, constam algumas acções 

concretas que visam essencialmente a reabilitação de alguns Centros de Saúde.  
A Deputada Alda Ramos enfatizou aqui as condições do Hospital Central Ayres Menezes. Se nós não 

começarmos a ver para os Centros de Saúde, como alternativa ao Hospital Ayres de Menezes, investindo 
mais, vamos continuar a ter este Hospital no estado em que está hoje. Por isso, eu achei estranho o 
orçamento do Ministério da Saúde ter sido reduzido, no campo de investimento.  

Falta alguma coisa no esclarecimento do plano de contingência da saúde. Esse plano de contingência, a 
vir orçamentado com esse valor de 38 mil milhões, sem nos dizer concretamente quais são as acções 
previstas nesse plano? São acções viradas para a Covid, porque é um plano de contingência que surgiu 
com esta doença, quer dizer que todas as acções, no âmbito da pandemia, se enquadram neste plano. 
Agora, não se justifica o corte de outras acções, porque o plano de contingência da saúde e encargos 
gerais do Estado.  Uma coisa é o encargo geral do Estado, que são encargos gerais do Estado, como o 
próprio título diz, e outra é nós falarmos concretamente da área de Saúde. Os investimentos virados para 
área de saúde são essenciais neste momento, e nós estamos a 5 meses do fim do ano e da execução 
deste Orçamento. Temos problemas de saúde gravíssimos a nível dos distritos. Se formos ao Posto de 
Saúde do Distrito de Cantagalo, que está situado em Água Izé, as condições de atendimento, seria bom que 
fosse lá ver. É preciso melhorar o atendimento. Vá ao Distrito de Lobata! Não obstante eu ser Deputado de 
Lobata, tenho o direito de falar deste Distrito. O Sr. Ministro não quer falar, mas eu falo. Vá ao Posto de 
Saúde ver como é que as pessoas trabalham. Sr. Ministro, este investimento destinado ao Posto de Saúde 
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de Lobata não vale nada. Desculpe dizer-lhe isso, porque não vai melhorar nada. Por isso, na discussão na 
generalidade, eu disse que há questões no Orçamento que nós deveríamos dar prioridade. Há despesas 
que não vale a pena continuarmos a fazer. Temos aqui verbas que são donativos, provenientes dos 
parceiros, que se destinam às despesas de apoio institucional, que não são especificadas. Quando um 
apoio institucional é dado a um ministério ou a uma instituição e essas despesas não são especificadas, 
quer dizer que essa instituição pode usar essa verba da forma que quiser, porque é uma verba de apoio 
institucional e vem de um parceiro. 

Porquê que não reduzimos essas verbas de apoio institucional, para reforçar a capacidade de saúde que 
precisamos neste momento? Esta é uma proposta concreta que faço. Vamos reduzir em 50% todas as 
verbas de apoio institucional e dedica-la a reabilitação e construção dos Centros de Saúde dos Distritos. 

 
O Sr. Presidente: — O apoio institucional está nas despesas correntes, não é? 
Todos os ministérios? 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Todas as instituições têm. 
 
O Sr. Presidente: — Há uma proposta concreta, redução de apoios institucionais, para reforçar a 

qualidade e capacitação dos Centros de Saúde. 
Tem a palavra o Sr. Ministro da Saúde. 
 
O Sr. Ministro da Saúde (Edgar Neves): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Caros Colegas do 

Governo, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Vou tratar de ser breve, mas sem deixar de lado absolutamente nada, pelo menos, nesta fase.  
Permita-me dizer que o Governo tem uma visão clara no seu Programa de como se estrutura o Sistema 

Nacional de Saúde. Conhece bem os quatro pilares essenciais: os cuidados primários, atenção secundária, 
os programas nacionais, que fazem o triângulo, sendo vértice a formação. Isto é essencial na planificação 
de qualquer sistema nacional de saúde e tem que ser visto de forma global, porque as coisas se interligam 
como se fosse uma espécie de princípios de vasos comunicantes. Se tiver uma boa rede de cuidados 
primários, naturalmente que a atenção secundária fica desafogada e aí posso investir numa medicina mais 
diferenciada. 

Algumas questões foram respondidas pelo meu colega do Ministério do Planeamento, Finanças e 
Economia Azul, mas gostaria de pegar na intervenção da Sra. Deputada Alda Ramos, porque não esteve na 
discussão na generalidade, onde tive a oportunidade, de forma muito clara e objectiva, de fazer o retrato 
das dificuldades, que tivemos e ainda temos, em certa medida, na aquisição de muitos medicamentos, de 
muitos consumíveis, de vacinas e de muito material, que já estavam adquiridos, mas, em consequência da 
pandemia, dos bloqueios dos transportes, não podiam chegar. Assim sendo, vamos ser muito claros, 
dissemos, inclusivamente, isso é ciência, os nossos indicadores, alguns deles começaram a cair, por três 
razões: primeira, o número de horas de atendimento obrigatório por lei, devido às medidas de contingência; 
segunda, o movimento das pessoas e dos profissionais, com receio de se contaminarem, diminuiu, ou seja, 
o número de pessoas que iam aos centros e postos de Saúde baixou. Mesmo as campanhas de 
pulverização também houve um receio, quer dos pulverizadores, digo a Luta Contra o Paludismo, como das 
pessoas em abrir as suas casas, e a ruptura do stock de medicamentos e consumíveis que fomos tendo, é 
verdade, mas hoje não é esta a realidade. Felizmente, já recebemos e estamos a desalfandegar, tinha dito 
ainda há dias. Tenho aqui a lista, são inúmeros, cerca de 600 itens. Estamos a repor os nossos stocks de 
medicamentos, consumíveis e reagentes para laboratórios. Garanto e tenho a certeza.  

Seria bom e é bom que se fiscalize, que se vá aos postos e se verifique os sinais de recuperação. 
 Digo o mesmo em relação a um programa extremamente importante que é «A saúde da mãe e da 

criança e o Programa Alargado de Vacinação». Tivemos em ruptura de vacinas, tinha dito aqui, ontem ou 
anteontem. Tínhamos vacinas ancoradas na Bélgica, em Gana e na Suécia, há coisa de 3 semanas. Temos 
todo o nosso stock de vacinas, o que nos vai permitir levantar uma das bandeiras importantes, que é de 
continuarmos como um dos melhores indicadores de cobertura a nível da África Subsariana. Mas que houve 
ruptura, houve! Era impossível fazer, não tínhamos avião, nem barco, nem nada. 

O Sr. Deputado Arlindo Ramos levantou uma questão e, em certa medida, quando se vê o Orçamento, 
conforme disse o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, estamos a falar de Orçamento 
Rectificativo. Há algumas obras que foram retiradas deste Orçamento, porque os concursos já foram 
lançados. Para outras, há os apoios do financiamento externo, ele também falou, no caso da malária, HIV-
SIDA e tuberculose, onde o Governo tem o compromisso do montante. Felizmente, depois de muita 
negociação, pensamos que o Fundo Global não iria passar dos 5 milhões, mas conseguimos negociar e 
temos em vista obter os 14 milhões, a grande fasquia para a malária, sendo o resto para HIV-SIDA, 
tuberculose, e não só, para o reforço nacional de saúde. Esta é outra visão que hoje se tem. 

O plano de contingência é sustentado fundamentalmente pelos nossos parceiros, mas quando se fala do 
plano de contingência, falamos sempre plano de contingência e reforço nacional de saúde, é essa a tal 
visão global que se tem que ter. 

Sabemos da importância que tem a maternidade em Cantagalo, mas também temos que ter alguma 
visão estratégica disto. Como estamos a negociar a retoma de recuperação do Centro de Saúde de 
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Cantagalo, obra que já tem mais de 15 anos, com um parceiro e há uma componente de atenção materna, 
para não corrermos o risco de haver duplicidade, acreditamos que vamos fechar o acordo com eles, aliás, 
até pela sua localização estratégica dentro do mapa sanitário, é ideal onde está o actual edifício ligado a 
este Centro. Estamos convencidos de que vamos fechar o acordo, deixando resolvida a questão da 
maternidade. 

O Posto de Saúde de Boa Morte, que tinha o financiamento do Japão, neste momento, este 
financiamento não está garantido, mas vamos encontrar mecanismos, dentro do Orçamento, da rubrica 
«Apoio Geral ao Serviço Nacional de Saúde», para terminar esta obra. Mas também devo dizer uma coisa, 
já está feita, foram unidades construídas sem qualquer estudo sério sobre o mapa sanitário, que o País tem 
que respeitar, correndo-se o risco de se ter unidades sem gente, não rentáveis, por não se justificar, 
sobretudo devido às distâncias entre as unidades sanitárias. Mas temos boas referências. 

Em relação ao Hospital Ayres Menezes, sem dúvida, é a nossa unidade de referência, tem inúmeras 
dificuldades que não vêm de hoje, não vêm do último ano e meio, problemas crónicos, desde as suas infra-
estruturas até a gestão e as linhas de fornecimento regular dos stocks. Eis a razão de eu ter dito e 
continuarmos a dizer que a solução definitiva ou a melhor é aquilo que consta no Programa do Governo, 
que é pôr em marcha o projecto de reabilitação e desenvolvimento do Hospital, com 10 itens, mas não 
interessa aqui agora. 

Que há uma avaria no Raio X, estamos a tentar resolver, já aconteceram outras vezes. Estamos com 
equipamentos que rondam os seus 8 a 10 anos de vida, estão em fim de ciclo e onde a frequência de 
avarias começa, mas está-se a tentar resolver. Temos alternativas, uma delas é a mobilização, 
precisamente do equipamento de Raio X que está no Hospital de Campanha para o Hospital Ayres 
Menezes, isto porque a taxa de ocupação, felizmente, no Hospital de Campanha é baixíssima. Queira Deus 
que assim continue! Deus e os homens! 

As infra-estruturas lá do edifício do bloco são antigas, nunca tiveram uma manutenção devida, quer por 
mau uso dos próprios doentes, e aquilo está constante entupido. Atiram as latas e está-se a fazer um 
trabalho de fundo. Não basta, é preciso ter água permanente, durante muitos anos não escorria, mas 
felizmente está-se a trabalhar no sentido de se resolver. 

O Sr. Deputado José António Miguel tocou ao de leve na questão das ajudas à pandemia, penso que 
está muito bem.  

Em relação à medicina tradicional, é importante, mas é preciso que seja devidamente estruturada. Tem 
que ser mesmo medicina tradicional. Eis a razão de, ainda no ano passado, eu pessoalmente e uma equipa 
ministerial e elementos da medicina tradicional termos participado, e foi muito bom, num fórum 
importantíssimo em Macau e China, que nos deu pistas para vermos como lançarmos. Infelizmente a 
própria pandemia, o semestre que passou, tudo que estava em carteira ficou parado e ainda continua, salvo 
um ou outro aspecto. 

Em relação à Região Autónoma do Príncipe, uma terra de que gosto bastante, aliás, comunico 
diariamente com a Região à procura de meios rolantes, porque não é só lá. É a nível de todo o sistema, 
todo o Serviço Nacional de Saúde. Temos um plano, pelo menos, para tocar nas questões essenciais, tudo 
não se consegue fazer de uma só vez.  

A problemática da gravidez precoce é algo conhecido, passa por uma questão de um trabalho intenso, 
contínuo, estruturado e sistemático para reduzir. Temos que ir à causa do problema, temos que evitar que o 
problema aconteça. É verdade que vamos reduzir os custos. A gravidez precoce, normalmente, acontece 
em jovens de tenra idade, e para não correrem o risco de complicações durante o parto, por ainda não 
estarem, às vezes, totalmente maduras para serem mãe, do ponto de vista anatómico e por uma questão de 
prevenção, em última instância, faz-se imediatamente a cesariana, para evitar complicações e hemorragias. 

É natural, conheço bem o técnico que está no Príncipe, está muito bem preparado, mas ele pode ser o 
melhor cirurgião do mundo, nenhum cirurgião opera sozinho. Nunca vi alguém fazer uma cirurgia sozinho. A 
cirurgia tem o seu ambiente próprio, é o bloco operatório. O bloco operatório tem centenas de itens que são 
absolutamente necessários. A questão vai passar pela conclusão e há um esforço, quer com o Governo 
Regional e o Central, no sentido de definitivamente concluir aquelas obras, pelo menos, na questão que 
toca ao bloco operatório. Enquanto se faz isso, tem-se que pensar em pessoas para trabalharem. Posso ter 
o bloco e depois não ter gente. Estamos a trabalhar também neste sentido, ainda que não possa, são 
formações superiores que levam muito tempo, formar um cirurgião são 5 anos, e vamos para os técnicos 
intermédios que podem perfeitamente, e o técnico que lá se encontra está extremamente bem preparado, 
infelizmente mal aproveitado. 

Sobre as obras deste Ministério, Sr. Deputado Levy Nazaré, é algo discutível e pode-se perfeitamente 
fazer a realocação, para uma outra frente de actuação, mas no caso de HIV-SIDA e tuberculose, pode ser 
que não seja para este sector. Quando se faz um investimento, naquele edifício, estamos a falar num valor 
a rondar os 900 000 dólares, requere manutenção, que é um dos problemas que nos falta. A cultura de 
manutenção regular e estar devidamente apetrechado contra todos os sistemas. Estamos a montar, neste 
momento, os anti-incêndios de vigilância.  

Um dos aspectos que o Sr. Deputado tocou, não me canso de dizer, falemos da Cobid-19, mas nunca 
nos esqueçamos de outras doenças. O facto de haver esse défice de mobilização, no campo da 
pulverização, deu logo os seus sinais. Os nossos boletins semanais de paludismo estão a nos apontar para 
números que estão dentro do controlo, mas, nesta altura do ano, deveríamos ter menos caso. Essas 
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situações adversas levaram a isto. Por isso, costuma-se dizer que o paludismo, assim como a Covid-19, nos 
tira o sono. Não podemos nos distrair nem um só segundo que a epidemia surge. Tínhamos dificuldade 
para termos os TDR, que são os testes rápidos. Felizmente, chegaram na Sexta-feira cerca de 160 000, que 
nos permitem voltar a um ataque, sobretudo na busca activa. Também estavam ancorados fora e não 
conseguiam chegar cá.  

O Sr. Deputado Jamiel felicitou-nos pelo trabalho em relação à Covid-19 e outras doenças. 
Em relação ao Posto de Saúde de Diogo Vaz, as informações seguras que temos é que este processo já 

está ultrapassado e eis a razão de ele nem aparecer mais. O concurso já foi lançado, o processo já está em 
andamento. 

Os centros de saúde são os mesmos que herdamos a um ano e pouco e, se calhar, alguns até já 
sofreram alguma melhoria e vão continuar a receber. Os investimentos a nível dos cuidados primários têm 
que continuar, isto para nós é sagrado. 

Há um princípio da importância dos cuidados primários, que é o seguinte: com uma boa rede de 
cuidados primários, com 5 000, eu trato 100 pessoas. Se não tenho os cuidados primários devidamente 
estruturados, vou gastar 100 000 para curar cinco que estão no hospital, onde os custos são muito mais 
elevados, ou seja, o que gasto a curar 100 pessoas nos cuidados primários, se calhar com o mesmo valor, 
gastaria para tratar 10 pessoas a nível da atenção secundária. 

Tenho aqui as listas que vamos fornecer.  
Também tínhamos, a nível do Projecto de Saúde para Todos, com a Cooperação Portuguesa, que faz 

assistência aos cuidados primários, fundamentalmente e as especialidades, que também parou devido a 
Covid-19. Felizmente, o contentor já chegou há 2 semanas, as áreas de saúde já estão a fazer as suas 
requisições. Tenho cá a lista completa de medicamentos, de consumíveis e de reagentes para laboratório. 

Na última sessão cá tinha-se falado, farei chegar a esta augusta Assembleia, porque daquilo que fomos 
recebendo ao longo do quadro da Covid-19, tenho cá os parceiros: OMS, Cooperação Chinesa, várias 
ONG, BISTP, pessoas individuais, Cooperação Portuguesa, Empresas Petrolíferas, PNUD, Fundação Jack 
Ma, UNICEF, Banco Mundial, GAVI e Fundo Global. Entre a longa lista de materiais, tratamos de ir ao 
mercado formal, para ter o valor estimado. Daquilo que já entrou, tenho aqui os quadros todos, temos USD 
2.100.000 (dois milhões e cem mil dólares), somando a grosso modo estas ajudas.  

Obrigado, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Como havia dito no início, estamos a extravasar para a discussão na generalidade. 

O Sr. Ministro tinha que dar esclarecimentos e responder às perguntas, quando nesta fase deveria vir dizer 
se concorda ou não com as propostas de alteração, de emenda e aditamento a serem feitas nas dotações. 
Infelizmente, é a situação em que nos encontramos. Vamos prosseguir. 

Tem a palavra o Sr. Ministro da Saúde. 
 
O Sr. Ministro da Saúde: — Sr. Presidente, há uma equipa do Ministério da Saúde e da OMS, na 

Região Autónoma do Príncipe, para fazerem o levantamento, no terreno, sobre a situação real da Covid-19 
e outras doenças. Gostaria de dizer que os sinais que vêm de lá são como os de cá, extremamente 
preocupantes, quanto ao não uso de máscaras e a questão do distanciamento. 

Sr. Deputado Arlindo Carvalho deu aqui exemplo de Marrocos, infelizmente há outros mais, e temos, 
meus senhores, que ser verdadeiros agentes de saúde pública. 

 
O Sr. Presidente: — Quero, em nome da Assembleia, esclarecer uma questão. 
Foi aqui referido, pelo Sr. Deputado Arlindo Ramos, a questão de apoio institucional. Ao verificar o 

Orçamento, consta que a Assembleia também tem uma rubrica de 5.5 milhões de dobras para o apoio 
institucional. Penso que deve ser um engano na sua designação, porque a Assembleia, que eu saiba, não 
tem no seu orçamento qualquer apoio institucional. O montante aqui inscrito deve ser, mas o Ministro 
esclarecerá, a verba que se transfere para Agência Nacional de Protecção de Dados Pessoais e não apoio 
institucional. Depois constata-se também na Procuradoria-Geral da República, na Assembleia Regional do 
Príncipe e no Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades. 

Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, o assunto da 

Assembleia Nacional já está explicado.  
Queria dizer que os Ministérios não têm apoios institucional, excepto o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades, mas esse valor cai na conta do Tesouro e as despesas são feitas em função 
do Orçamento.  

Colocamos no apoio institucional, porquê? Porque é um montante que Marrocos deu como apoio ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, mas não está na conta deste Ministério. Está na 
conta do Tesouro e, em função das despesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, nós 
utilizamos este montante.  

A Procuradoria-Geral da República tem 1 milhão para as despesas da Procuradoria-Geral, mas essas 
despesas também passam pelo Tesouro. Elas apresentam e passam pelo Tesouro e fazem as despesas 
normais.  
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Temos um valor que estamos a propor a transferência para a Assembleia Regional. São esses 
montantes. Não há nenhum Ministério que tenha algum apoio institucional. Por isso, esta proposta 
compromete, se for tomada em consideração.  

Mas eu queria também falar sobre a proposta que o Deputado Danilson Cotú apresentou. Não funciona, 
porque o valor é da Agência Francesa de Desenvolvimento. Na altura, já nos apresentaram como é que 
esses valores serão utilizados. Uma parte é para a Educação, outra parte é para a Saúde. Na Educação, é 
para colocar instalações sanitárias nas escolas. Eles não desviam a aplicação desse recurso.  

Mas eu tenho uma contraproposta, neste montante, na rubrica «escola comunitária». O montante é de 
5 700 000 00 (cinco milhões e setecentas dobras), ficaria 4 400 000 00 (quatro milhões e quatrocentas 
dobras) e 1 milhão iria para outra escola comunitária em Canavial.  

 
Uma Voz: — Jardim. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Jardim, sim. Aí o processo fica 

resolvido. Essa é uma contraproposta. 
 
O Sr. Presidente: — Penso que a questão de apoio institucional foi esclarecida, mas o Sr. Deputado 

Arlindo Ramos quer fazer réplica.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, não concordo 

com a explicação que deu sobre o uso ou a utilização da verba de apoio institucional. Da Assembleia já 
sabia e já estava informado do que se tratava, mas vamos tomar como exemplo o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Comunidades. O Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades tem um quadro geral 
das suas despesas por sectores, por embaixada e o apoio institucional vem no quadro do Gabinete do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, por exemplo. Eu tenho e não sei se é a minha incapacidade de 
compreender ou de poder explicar como que é usada a verba de apoio institucional. Eu já fui membro do 
governo e sei qual é o critério que se usa, no âmbito do Tesouro, para conseguir essa verba de apoio 
institucional. Temos que ser claros! Essas despesas nunca são justificadas. É requisitada a verba de apoio 
institucional e os sectores que têm esse apoio fazem com essa verba o que quiserem. Não há um critério, 
como outras liquidações são feitas através do Sistema Administrativo e Financeiro do Estado, através da 
Direcção de Património e da Direcção de Orçamento. Não há esse trâmite legal.  

Por isso, mesmo que Marrocos dê 10 milhões de dólares em apoio institucional ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comunidades, ele não pode constar como apoio institucional dos Negócios 
Estrangeiros, no orçamento de Negócios Estrangeiros. Não Pode. O Governo tem que dizer claramente o 
que é que se vai fazer com esses 10 milhões de dólares. Como é o caso da Assembleia, que tem 5.5 
milhões de dobras para apoio institucional, mas já está destinado para a Agência de Dados. A Agência de 
Dados tem um quadro de pessoal, tem as suas despesas que essa verba vai suportar. Mas Negócios 
Estrangeiros, apoio institucional vai suportar que tipo de despesa, Sr. Ministro? Diga-me. O Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comunidades, com a verba de apoio institucional, vai fazer o quê?  

 
O Sr. Presidente: — Se calhar, na área institucional, a Sra. Ministra poderá explicar. Se assim entender, 

o Primeiro-Ministro poderá indicar alguém para melhor esclarecer.  
Mantém ainda a sua proposta, neste caso, de redução de apoio institucional. Portanto, à excepção, 

claro, da Assembleia Nacional? 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — À excepção da Assembleia Nacional.  
 
O Sr. Presidente: — Temos duas propostas concretas. Ainda há um pedido de esclarecimento e, se o 

Governo assim entender, pode esclarecer ou quando estiver na área institucional, a Ministra de Negócios 
Estrangeiros e Comunidades poderá explicar melhor, mas há duas propostas concretas: uma quase que 
resolvida, portanto na rubrica 6615, «escola comunitária», dotada com uma verba de Dbs. 5 700 000 00, 
que passará a ter Dbs. 4 700 000 00 e outra rubrica será aberta, no valor de 1 milhão de dobras, para a 
construção de jardim-de-infância na comunidade de Canavial, Lobata.  

Relativamente à proposta do Sr. Deputado Arlindo Ramos, é de reduzir as verbas de apoio institucional e 
alocar no reforço ao Sistema Nacional de Saúde, mas não nos disse redução em que montante, qual é a 
percentagem, que valor.  

Temos que submeter a proposta à votação. Portanto, temos que saber exactamente o que vamos votar. 
Quer fazer a proposta? 

 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, redução de 50%. 
 
O Sr. Presidente: — 50% de redução e o montante será para apoio a Sistema Nacional de Saúde.  
Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, para esclarecer. 
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O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, gostaria de explicar o 
seguinte: eu não sei como é que era usado o apoio institucional antes de eu ser Ministro. Vou falar agora 
como é utilizado este apoio institucional que está no Tesouro. O Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
Comunidades não pede para transferir o dinheiro para a sua conta. Inclusive as despesas do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comunidades foram feitas, usando este montante. Como é o processo? Segue 
todo procedimento normal, porque o dinheiro está dentro da conta de Tesouro. Internamente, como 
Marrocos deu o valor, nós fizemos o seguinte: antes, quando alguém dava o apoio institucional, não entrava 
na conta do Tesouro, mas sim dos ministérios. Nós dissemos não, entra na conta do Tesouro. Entrou na 
conta do Tesouro e as despesas foram feitas em função do procedimento normal. Quisemos enfatizar, 
porque Marrocos, que deu o apoio, queria saber se estas despesas seriam feitas pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comunidades. Não será valores para o Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
Comunidades fazer o que quiser fazer, sem justificativo. O Tesouro não vai transferir o dinheiro, não vai 
pagar o fornecedor, sem ter os documentos organizados, porque o dinheiro não é transferido ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e Comunidades. Não, não, não! O processo corre os seus trâmites e vem para o 
Tesouro e este paga. Só que é um apoio que um país deu aos Negócios Estrangeiros e Comunidades. Não 
está na conta dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, nem tão pouco o valor é transferido para os 
Negócios Estrangeiros, para fazer o pagamento. Não, não, não.  

É só isso que queria explicar. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos avançar, perguntando ao Sr. Deputado se mantem a sua proposta.  
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sim. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton do Rosário (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e a sua equipa, Sras. e 

Srs. Deputados, muito boa tarde.  
Gostaria de chamar atenção à Mesa sobre as condições de trabalho. Nós temos um calendário, em que 

o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades está afixado para o dia 31, e não era de bom-tom, 
na ausência da Ministra dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, estarmos aqui a alterar o orçamento, 
sem que esta pudesse estar cá presente, para defender o seu orçamento. Era bom que a Mesa tomasse em 
consideração. Por isso, não vejo enquadramento na proposta do Sr. Arlindo Ramos. Só faria sentido esta 
proposta no dia 31, com a presença da Ministra dos Negócios Estrangeiros e Comunidades.  

 
O Sr. Presidente: — Estamos aqui com um dilema. A proposta é retirar ou diminuir a verba do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, mas para reforçar o Ministério da Saúde, que estamos a 
discutir. Podemos reter a proposta e no momento da discussão da área institucional voltar a submete-la à 
apreciação, se for o caso disto, ou submeter à votação. O  Plenário é que decide.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Sr. Presidente, não há um entendimento claro sobre esta matéria, da 

minha intenção sobre a redução desta verba de apoio institucional, e eu gostaria de dizer ao Sr. Ministro 
das Finanças que esse dinheiro ia para a conta dos ministérios. Nunca disse isso. Portanto, qualquer verba, 
e pelas regras orçamentais, nenhum ministério pode ter uma conta bancária. O senhor sabe disso! Portanto, 
nunca houve depósito directo na conta dos ministérios. Portanto, o Tesouro é o responsável pela gestão de 
todo o Orçamento Geral do Estado. 

Por isso, como não há compreensão naquilo que é a minha intenção, eu gostaria de retirar a proposta, 
para facilitar a discussão de outros problemas, mas nunca, nunca disse que os ministérios geriam 
directamente o dinheiro. O que os ministérios faziam era requisitavam do Tesouro, mas há regras que não 
eram cumpridas como outras despesas. Isso é que era para esclarecer.  

 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado Arlindo retira a proposta, então, só temos uma que vamos 

submeter à votação.  
Há mais inscritos?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Rui Tavares. 
 
O Sr. Rui Tavares (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, trago uma proposta, relativamente ao financiamento 

do Fundo do Japão, na rubrica 1013 «Escola Comunitária». Foi apresentada aqui uma proposta por um dos 
deputados, relativamente à creche situada em Lobata. Aproveito a oportunidade para apresentar a 
proposta, relativamente às escolas de Esprainha e Santa Geni. São duas escolas que foram construídas à 
berma da estrada e as crianças saem dessas escolas e correrem para a estrada e têm corrido algum perigo 
com os transportes. Então, venho avançar esta proposta, se pudesse retirar desta rubrica 1 milhão, para 
cercar essas mesmas escolas. 
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O Sr. Presidente: — É a vedação, já entendemos. Portanto, a proposta é para retirar da verba da rubrica 
6615 1 milhão, para o muro de vedação das escolas de Santa Geni e Esprainha. É esta a proposta. São 
escolas básicas.  

Tem a palavra a Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior, para esclarecer. 
 
A Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior (Julieta Rodrigues): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-

Ministro, Caros Colegas, Sras. e Srs. Deputados, boa tarde.  
É verdade que há toda uma necessidade de se investir na reabilitação de escolas básicas e jardins 

comunitários, mas se esta verba está aí, para a escola comunitária, tem a ver com os investimentos na 
reabilitação e requalificação das instituições escolares. É verdade que nós estamos a diminuir o montante. 
Eu concordo, plenamente, porque aqui, quando se fala de escola comunitária, é mesmo para dizer aos Srs. 
Deputados que tem a ver com jardins-de-infância e as escolas, dentro das comunidades. Daí que investir 
nos jardins-de-infância e nessas escolas comunitárias é muito importante, porque é evidente que, quanto 
mais as crianças começarem na idade pré-escolar, na educação pré-escolar, permite o seu 
desenvolvimento integral e harmonioso e contribui para a melhoria da educação. Daí que concordo 
plenamente. 

Eu não sei, Sr. Presidente, se posso aproveitar este púlpito para fazer alguns esclarecimentos sobre 
questões que foram aqui levantadas.  

Tenho a gradecer aos Srs. Deputados que estão preocupados com a questão do não retrocesso da 
qualidade do ensino, que tanto almejamos, para não chegarmos ao regime triplo. Tenho uma equipa já 
formada, no Ministério, a trabalhar nisto. Estamos a identificar todo um espaço, para realmente 
requalificarmos e albergarmos os estudantes, para a questão de distanciamento social. Mas também 
gostaria de dizer-lhes que não está definido que seja 20 alunos por sala. Se virmos o distanciamento entre 
os Deputados, temos salas com dimensões que podem também albergar 30 alunos, com o distanciamento. 
Por isso, estamos sempre em concertação com o Ministério da Saúde, para realmente vermos quantos 
alunos poderemos pôr nas salas de aula, dependendo da dimensão da sala. Por isso, há escolas em que 
poderemos pôr 20, 25, 30 alunos, e assim sucessivamente. Mas vamos tomar essa precaução de manter o 
distanciamento social. Fizemos um levantamento. Daí que o nosso maior problema é no Distrito de Água 
Grande. No Distrito de Grande é que temos o problema de espaçamento e mesmo a localidade para nós 
requalificarmos. Já identificámos alguns terraços que poderíamos requalificar, mas também estamos em 
contacto com as igrejas, com os párocos, para utilizarmos aqueles espaços de catequese.  

Por isso, o Ministério da Educação e Ensino Superior está a trabalhar para resolver, mas nunca é demais 
agradecer aos Srs. Deputados, porque é uma preocupação nacional. Realmente, já ultrapassa o Ministério 
da Educação e Ensino Superior.  

Sr. Presidente, permita-me, eu já estive na 3.ª Comissão e expliquei isso, a questão de passagem 
administrativa. Nós, o Ministério da Educação e Ensino Superior, não tivemos e nem temos razões para a 
passagem administrativa. É uma questão só de palavra «passagem administrativa», porque os alunos 
tiveram aulas, no primeiro e no segundo período, só faltava 1 semana, para se consolidar, fazer aquela 
avaliação institucional. Daí que nós avaliámos os alunos, através do empenho e desempenho, com as notas 
do primeiro período e as do segundo período. Logo, eles tinham como ser classificados. Classificação é dar 
uma nota. Passagem administrativa é quando não se tem professores. O aluno passou o tempo, não teve 
professores, por uma ou outra razão, dá-se um 10. Não é o caso. Por isso, todos os alunos tinham notas 
para serem avaliados, e foram.  

É esta explicação que eu gostaria de dar. Penso que fui esclarecedora.  
Ainda em termos de propina, tudo isso tem sido preocupação do Ministério da Educação e Ensino 

Superior. Estamos a fazer matrículas. Reduzimos a matrícula, devido o momento que estamos a atravessar. 
Sabemos que mesmo a classe média, aquilo que se chama a classe média, também tem sofrido com essa 
pandemia. Sabe-se como é a fertilidade dos são-tomenses. Pagar para um aluno é fácil, mas muitos pais 
têm dois, três, quatro filhos. Daí que tomamos em consideração este aspecto e reduzimos a matrícula em 
40%, ao nível do Ensino Básico. Desde a Pré-escolar ao Ensino Básico, foi reduzida a matrícula.  

Ao Ensino Superior isentou-se os 3 meses: Abril Maio, Junho. Os alunos não vão pagar a propina.  
Estamos a trabalhar também para se reduzir as propinas. Estamos também a trabalhar com as escolas 

privadas, para realmente reduzir-se as propinas. Igualmente, fizemos com os passes escolares. Sabemos 
que as famílias empobreceram grandemente com essa pandemia. 

Daí que a vossa preocupação é primeiramente a nossa preocupação. Estamos a fazer tudo para que a 
vida dos são-tomenses e dos alunos seja mais aligeirada. 

 
O Sr. Presidente: — Vamos submeter a proposta à votação. Portanto, há duas propostas concretas e 

aceites pelo Governo. Na rubrica 6615, reduzir a verba de 5 700 para 3 700: introdução de duas rubricas 
novas, sendo uma construção do muro de vedação das escolas básicas de Esprainha e Santa Geni, no 
valor de 1 milhão de dobras, e outra construção de jardim-de-infância na Comunidade de Canavial, Lobata, 
no valor de 1 milhão de dobras.  

Vamos submeter a proposta à votação, com a alteração introduzida. 
 
Submetida à votação, foi aprovada, com 28 votos a favor e 23 abstenções. 
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Agradeço que tragam propostas concretas, para avançarmos, e não reacções, pontos de 
esclarecimentos, informações, porque nesta fase não é para isso. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, queria dizer que acompanhei atentamente a 

explicação da Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior. Gostaria de dizer que não fui eu quem disse 
que os alunos iam ter passagem administrativa. Toda a Nação ouviu isso. O Sr. Primeiro-Ministro disse isso 
aqui, recordo-me. A Sra. Ministra da Educação também disse, quando visitou às escolas. Estou a dizer isso, 
porque sou quadro do Ministério da Educação e Ensino Superior e sei exactamente o que é passagem 
administrativa. Sei que é passagem dos alunos a serem classificados com atribuição de uma nota final.  

Outra questão é de alertar os pais e encarregados de educação e os próprios alunos das universidades, 
porque foi dito aqui, pela Sra. Ministra da Educação e Ensino Superior, que pediu a isenção de propina para 
esses mesmos estudantes.  

 
Os Srs. Aérton do Rosário e Maiquel Espírito Santo (MLSTP/PSD): — Para 3 meses. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Exactamente, para ficar claro! 
Não sei se todos os Deputados têm a mesma sorte, sempre somos confrontados com os estudantes a 

nos falarem sobre a questão de propinas, isto porque as Direcções das Escolas do Ensino Superior estão a 
pedir aos alunos que paguem as propinas.  

 
Uma voz: — Não pode! 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Então, é bom que fique claro que se pediu 3 meses de isenção de 

propina para os estudantes. 3 meses, para a Escola pública e depois se negociará, provavelmente, com as 
privadas.  

É bom que fique claro!  
 
O Sr. Presidente: — Então, todos perceberam o que disse a Ministra. Isenção de propinas nas escolas 

públicas, nas universidades públicas, neste caso 3 meses: Abril, Maio e Junho. Portanto, que fique bem 
claro.  

Quanto às escolas privadas, ainda está em negociações. Foi também dito aqui. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos. 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sr. Presidente, relativamente à questão do Centro de Saúde de Boa-

Morte, gostaria de dizer ao Sr. Ministro da Saúde, Dr. Edgar, que este Centro de Saúde foi construído com o 
envolvimento dos técnicos da Saúde e do Ministério que o senhor tutela. Os requisitos foram todos 
respeitados. O Dr. Edgar sabe muito bem. Só para termos noção, eu participei e tive a oportunidade de dar 
a minha contribuição, um centro de saúde tem que estar num perímetro de 3 Km

2
, ou seja, com uma 

população acima de 3000 habitantes. Estamos a falar de um centro de saúde num perímetro de 3 Km
2
, 

onde
 
vivem acima de 15 000 habitantes: Boa Morte, São João, Correia, Mesquita, Uba Cabra, Santarém 

Oque-Del-Rei. Então, a minha proposta concreta seria reduzir a verba no plano de contingência, pelo 
menos em 1 milhão, para realocar ao Centro de Saúde de Boa Morte, que nós sabemos que vai melhorar o 
sistema de saúde de mais de 15 000 habitantes. Não vale a pena entrarmos no critério, se cumpriu ou não. 
Temos centros de saúde, em São Tomé e Príncipe, em zonas com 300 habitantes. Estamos a falar de 
15 000 habitantes.  

Agora, se for uma questão de política, querer fazer ou não, já é opção, mas que fique claro que é uma 
obra que está na sua fase final e vai abranger uma população acima de 15 000 habitantes. Eu deixo ao 
critério do Governo.  

Esta é a minha proposta como Deputado do Distrito de Água Grande, por isso, volto a repisar esta 
situação. A obra está na sua fase final e deveríamos realocar verba para o seu término.  

Portanto, deixo aqui a minha proposta, na rubrica 1002. Nós temos aqui o plano de contingências. Tendo 
em conta que é um plano de contingências, vamos terminar esta obra. Agora, fica ao critério do Governo. 

O Sr. Presidente: — Antes de pedir ao Governo para esclarecer, quero informar-lhe que nós estamos a 
referir ao plano de contingência que tem a ver com a Covid, financiamento do Banco Mundial. Portanto, é 
especificamente para a Covid. Não dá para construção de centros de saúde. Mas o Ministro poderá 
esclarecer melhor a questão. Se puder fazer outra proposta, noutra rubrica, porque esta rubrica é 
específica, como o próprio nome diz «plano de contingência, que nós aprovámos aqui uma lei de 
contingência. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Ekneide Santos. 
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sr. Presidente, relativamente às rubricas do Ministério da Saúde, eu não 

sei, mas gostaria de deixar claro, porque o Ministro da Saúde disse «vamos ver». Mas aqui é o momento 
certo para fazermos as alterações. Vamos ver quer dizer que não há certeza de que vai ser realocada ou 
não. O próprio Ministério tem a DAF, o Sr. Ministro indica uma verba, uma solução. Esse valor de plano de 
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contingência é muito alto. Tirar 38 milhões para resolver o problema de mais de 15 000 habitantes, eu acho 
justo. Tirar 1 milhão dentro dos 38, não vejo aqui, e não quero ser acusado como da outra vez, que estamos 
a realocar verba do Distrito de Lembá, de Lobata, de outros distritos, que também precisam. Vamos 
realocar verbas de projectos que, se calhar, podemos tirar 1 milhão dentro de 38. Não sei se é possível tirar.  

Temos aqui 18 milhões para a melhoria do Sistema Nacional de Saúde, também do Fundo do Kuwait, se 
calhar é para o Hospital Central, não sei.  

Se for para pensarmos no problema da população ao nível de São Tomé e Príncipe, devemos distribuir o 
pouco que temos para todos.  

Volto a dizer, estamos a falar da população acima de 15 000 habitantes. Não estamos a falar de 500, 
300, 200 habitantes. Portanto, devemos fazer aqui um exercício, não sei, penso que o Ministro do 
Planeamento, Finanças e Economia Azul vai ajudar a resolver esta situação. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, para 

esclarecer a proposta que foi avançada. 
 
O Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul: — Sr. Presidente, tudo o que tem a ver 

com o plano de contingência e com a Covid, nós não queremos tocar, para mais tarde não criarmos outros 
problemas. A tendência da Covid deverá ser sempre aumentar.  

Mas há uma rubrica aqui que tem a ver com a obra do edifício do Ministério, está a 7 700, convivemos 
com 6 700 e 1 milhão ir ao Posto de Boa Morte. É mais fácil este valor, tratando-se de obras, para não 
tocarmos na contingência. O valor da contingência, como é do Banco Mundial, não convém mexermos.  

Outro é o Fundo da China. A China coloca à disposição do País valores, sem exigências de rubricas 
específicas, então aí podemos alterar. 

 
O Sr. Presidente: — Há uma contraproposta, apenas na dotação.  
Satisfaz o Sr. Deputado Ekneide Santos?  
 
O Sr. Ekneide Santos (ADI): — Sim, Sr. Presidente.  
 
O Sr. Presidente: — Portanto, há proposta de se retirar da rubrica 1042, 3185, 6371, Dbs. 7 700 000 00 

passam a ser Dbs. 6 700 000 00, e é criada uma nova dotação para a conclusão do Centro de Saúde de 
Boa Morte, no valor de 1 milhão de dobras.  

Portanto, com a contraproposta feita pelo Sr. Ministro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, 
vamos submeter a proposta à votação. 

 
Submetida à votação, foi aprovada, com 41 votos a favor e 5 abstenções. 
 
Tem a palavra o Sr. Arlindo Carvalho.  
 
O Sr. Arlindo Carvalho (PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, tinha pedido uma inscrição para falar um 

pouco sobre esta questão de postos e centros de saúde. A Política Nacional de Saúde define realmente a 
construção de centros de saúde em locais com mais de 15 000 habitantes, mais de 3 000, mas é preciso 
que quando se projecta um centro de saúde nessas localidades, se projecte exactamente um centro de 
saúde, e não pequenas estruturas que depois acabam gerando estrangulamento ao Hospital Central. 
Porque o objectivo é descongestionar o hospital. 

Estava no Plano Nacional de Saúde a construção dessa infra-estrutura, como da construção em Madre 
Deus, mas me parece que o Centro de Madre Deus também continuam a não dar resposta, porque são 
pequenas estruturas que não estão em condições para albergar os serviços de um centro de saúde. 

Portanto, é preciso ter atenção a isto, porque são soluções que acabam gerando mais problemas. 
É só esta questão que gostaria de chamar atenção.  
 
O Sr. Presidente: — Já está construído, vamos convivendo até um dia que o País terá melhores 

condições para alargar esses espaços. 
Mais intervenções?  
Não sendo o caso, na área social, o Ministério do Trabalho, Solidariedade, Família e Formação 

Profissional, nenhuma questão concreta, nem propostas de alteração. Também o Ministério da Juventude, 
Desporto e Empreendedorismo apenas houve um elogio, pela construção do campo de futebol de 
Angolares.  

Não havendo mais questões nesta área, podemos encerrar o debate e retomaremos amanhã às 9 horas. 
Portanto, está encerrada a sessão. 
 
Eram 12 horas e 50 minutos.  
 
Faltou a sessão o seguinte Sr. Deputado: 
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